PARECER No 954, DE 2015

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1189, DE 2015
Encaminhado pela Mensagem A-nº 060/2015 do Governador do Estado, o projeto em epígrafe Autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 7 emendas.

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Do Projeto
A propositura autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), cujos recursos serão aplicados, na execução do projeto “Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo – Fase 2”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, responsável pela execução do projeto, até o valor de US$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de dólares).

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 47, II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é de extrema relevância uma vez que o sistema de transporte metropolitano- metrô é uma necessidade inquestionável na política de mobilidade urbana e resultam em inúmeros benefícios à população abrangida. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, estando em consonância com as disposições e limites da Lei de Responsabilidade Fiscal e obedecendo o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.
Sendo assim, inexistem óbices à aprovação desta propositura.
Das Emendas
No tocante às emendas de nºs 1 a 7 apresentadas, somos pela sua rejeição, porque, ao tratarem de assuntos relacionados à ampliação da transparência e prestação de contas do presente financiamento, já se encontram previstas em legislações pertinentes ao tema, em cumprimento às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal e demonstradas, quando da apresentação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias a cada exercício financeiro, razão pela qual devem ser rejeitadas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1.189, de 2015 e contrários às emendas de nºs 1 e 7.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de números 1 a 7.

Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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